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MINISTERIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

15 de agosto	 91 101-81.924Sessão de	 4e19 	 	 ACORDÃON2

Recursort2: 62.818 - PIS DEDUÇÃO - Exercício de 1986

Recorrente: ORLY VEÍCULOS E PEÇAS LTDA.

Recorrida: DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM JUIZ DE FORA (MG).

PIS-DEDUÇÃO - LANÇAMENTO REFLEXO - Tra
tando-se de tributação reflexa objeti-
vando a cobrança da contribuição devi-
da ao programa de Integral Social dedu
zida do Imposto de Renda de Pessoa Jul.-
rídica, o julgamento do processo no
qual foi exigido o tributo, tido como
processo principal, faz coisa _jI(j.ado
no processo decorrente, ante a íntima
relação de causa e efeito existente en
tre ambos.

Vistos, relatados e discutidos os presentes

autos de recurso interposto por °RIM VEICULOS E PEÇAS LTDA.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Pri

meiro Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar

provimento ao recurso, nos termos do relatório e voto que pas-

sam a integrar o presente julgado.

ala 'as Sessões (DF), em 15 de agosto de 1991
/

-
:	 - PRESIDENTE

	

_	 	

	

4.19a, P4- M-WL 	- RELATOR

VISTO EM	 AFO 0 LSO FERREIRA. D -AMPOS - _PROCURADOR
eN ar DA  FAZENDAa

-Á s1 	 : niew	 NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse-

lheiros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS MIRAN

DA, CRISTÓVÃO ANCHIETA DE PAIVA, CELSO ALVES FEITOSA, CÂNDIDO RO
v.v. 

DAMEFP/DF- SECOS N 9 064/90	 J.14.	 .
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DRIGUES NEUBER e JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMI
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO N!" 10640-000.948/89-89

RECURSO Nt9 : 62.818

ACORDWW: 101-81.924

RECORRENTE: ORLY VEÍCULOS E PEÇAS LTDA.

RELATÓRIO_

ORLY VEÍCULOS E PEÇAS LTDA., com sede em Mu-

ria (MC),(MG), recorre de Decisão prolatada pelo Delegado da Recei-

ta Federal em Juiz de Fora (MG), atraves da qual foi confirmado

o lançamento da contribuiSão devida ao Programa de Integração

Social deduzida do Imposto de Renda - Pessoa Jurídica do exerci

cio de 1986 (PIS/DEDUÇÃO), com base no art. 3 2 da Lei n 2 07/70,

letra "a", §, 1 2 , acrescida de encargos legais, efetuado em de-

corrência de lançamento ex officio instaurado contra a referida

pessoa jurídica nos autos do processo n 2 10640-000.947/89-16,

do qual este decorre.

2. O lançamento foi impugnado às fls. 10/18,

tendo a interessada se reportado às razOes apresentadas na defe

sa do processo principal.

3. A efeito do que ocorrera com o processo prin

cipal, a exigência foi mantida através da Decisão de fls. 46 '

fundamentando-se a autoridade a quo no principio da decorrência,

nc qual o julgamento do processo matriz faz coisa julgada, 	 no

j mesmo grau de jurisdição, no processo reflexo.

4. Segue-se às fls. 47/50 o tempestivo Recurso'

	

para este Colegiado, cujas razOes são lidas em Plenário.

§4.É o relatOrio.
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Acórdão n 2 101-81.924

VOTO

Conselheirc RAUL PIMENTEL, Relator:

Examinando o Recurso n 2 98.771, interposto pe

la interessada nos autos do Processo n2 10640-000.947/89-16, do

qual este decorre, esta Câmara, através do Acórdão n 2 101-81.755,

em Sessão de 16-07-91, deu-lhe provimento.

No caso, trata-se de Contribuição devida ao

Programa de Integração Social PIS/DEDUÇÃO deduzida do Imposto de

Renda - Pessoa Jurídica, exigida ex officio através daquele pro-

cedimento.

A jurisprudência do Colegiado cristalizou-se'

no sentido de que o julgamento do prccesso matriz faz coisa jul-

gada no processo decorrente, no mesmo grau de jurisdição, ante a

intima relação de causa e efeito existente entre ambos.

Arp o exposto Ge--àii---r.o.,ent-e--ao„recurso.

""-P- ENTEL	 RELATOR
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